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RELATÓRIO COMPLEMENTAR 

ATUALIZAÇÃO DO SECRETÁRIO-GERAL DA OEA AOS RELATÓRIOS SOBRE A CARTA DEMOCRÁTICA INTERAMERICANA APRESENTADOS AO CONSELHO PERMANENTE EM ABRIL DE 2007 E MAIO DE 2010

INTRODUÇÃO

Este Relatório Complementar é apresentado para atender à solicitação do Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos (OEA), em sua sessão ordinária de 30 de março de 2011, em cumprimento do mandato constante do parágrafo dispositivo 14 da resolução da Assembléia Geral AG/RES 2555 (XL-O/10), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”.
 O Conselho dispôs que, para a realização do diálogo sobre a eficácia na aplicação da Carta Democrática Interamericana (CDI), o Secretário-Geral atualizasse até dezembro de 2010 os relatórios sobre a Carta apresentados ao Conselho em abril de 2007 e em maio de 2010. 

O relatório consta de três seções: 

A Seção I, “Principais ações de apoio à democracia posteriores a maio de 2010”, trata dos assuntos relacionados com a promoção da democracia, eleições e casos de implementação do Capítulo IV da Carta, posteriores a maio de 2010, quando foi apresentado o último relatório sobre o tema. 

Esta atualização inclui a análise de três situações em particular: primeira, a aplicação da CDI quando da tentativa frustrada de golpe de Estado contra o Governo Constitucional do Equador em 30 de setembro de 2010; segunda, a situação do processo ainda em andamento em Honduras, cuja suspensão da Organização continua vigente e a respeito da qual recentemente foram realizadas gestões; e terceira, as ações realizadas para a preservação da democracia no Haiti, que exigiu um importante esforço da Missão de Observação Eleitoral da OEA, a qual, pela primeira vez, trabalhou em conjunto com a CARICOM. 

Exclui-se a controvérsia surgida a partir da denúncia da Costa Rica de ocupação, por parte da Nicarágua, de territórios ao sul do rio San Juan, por se considerar que esse assunto – no qual a OEA desempenhou um papel fundamental – se enquadra nas ações praticadas em cumprimento da Carta da Organização dos Estados Americanos, e não da CDI. 

A Seção II, “Outros assuntos da CDI relacionados com a democracia”, refere-se a temas específicos consignados em relatórios anteriores, especialmente naqueles que abordaram fatos ou situações que poderiam ser considerados em uma discussão sobre a eficácia da CDI. 

É preciso recordar que os dois relatórios anteriores enfatizaram o fato de a Carta Democrática Interamericana conter uma definição de democracia que vai muito além da sua geração e sua defesa. A CDI não se limita às observações eleitorais e às crises: as definições dos seus três primeiros capítulos constituem um conjunto muito completo de princípios que os Estados membros se comprometem a promover e respeitar. Por isso, nos relatórios anteriores também se fez referência ao conjunto de atividades relacionadas com a aplicação cotidiana dos princípios da Carta pela Secretaria-Geral e por seus órgãos.

Para dar continuidade ao relatório de maio de 2010, este relatório contém diversas referências à prevenção e defesa da democracia, à solução pacífica de controvérsias, aos processos eleitorais, ao sistema de proteção dos direitos humanos, à governabilidade, à probidade e promoção dos valores democráticos, à luta contra a discriminação, aos direitos da mulher e à cooperação para o desenvolvimento integral e a erradicação da pobreza – todos eles fundamentados em algum dos artigos da Carta Democrática. Todos esses temas tiveram continuidade no segundo semestre de 2010 e no início de 2011

A Seção III, “Propostas para melhorar a eficácia da Carta Democrática Interamericana”, inclui algumas idéias sobre possíveis iniciativas que poderiam melhorar a eficácia na implementação desse instrumento, sem modificar o seu conteúdo atual.

SEÇÃO I – PRINCIPAIS AÇÕES DE APOIO À DEMOCRACIA POSTERIORES A MAIO 2010.

1.-
Equador

Em 30 de setembro de 2010, ocorreu no Equador uma tentativa frustrada de golpe de Estado, que pôs em risco a ordem democrática, a institucionalidade democrática e o Estado de Direito. O detonador dessa tentativa foi um levante policial sob o pretexto da aprovação da nova Lei de Serviço Público, que, segundo os dirigentes dos amotinados, eliminava alguns benefícios de que essa força pública desfrutava. No entanto, como se constatou no decorrer dos acontecimentos, nenhum dos insurretos parecia conhecer o conteúdo da referida lei. 

Vários postos policiais em todo o país foram tomados, como também o aeroporto de Quito, que foi fechado por pessoas uniformadas que faziam parte da insurreição. A intenção era criar uma situação de caos e ingovernabilidade e, no melhor dos casos, obrigar o governo a ceder por completo e, no pior, desestabilizá-lo e provocar a queda do Presidente da República. Todavia, a chegada do Presidente Rafael Correa Delgado ao Primeiro Regimento de Quito, onde começou o levante, para iniciar um diálogo com os setores mobilizados, teria truncado o plano original. 

Devido à agressão física sofrida, o Primeiro Mandatário foi transladado para a Hospital da Polícia, onde permaneceu retido por aproximadamente 10 horas, até ser resgatado por membros da Força de Elite. Durante o levante, a sociedade ficou sem proteção policial, e ocorreram saques e atos de violência. Diversas pessoas, entre os quais altos funcionários do governo, foram agredidas, e houve tiros contra a escolta e os membros da Força de Elite na ação de resgate do Presidente do hospital. Mais ainda, um policial perdeu a vida durante essa operação. Os impactos de balas no carro presidencial mostram que houve tentativa de assassinato contra o Presidente Correa.

No mesmo dia 30 de setembro, enquanto se desenvolvia a tentativa desestabilizadora, o Conselho Permanente da OEA foi convocado para uma reunião extraordinária a pedido da Representante Permanente do Equador junto à Organização. 

Nesse caso, constatou-se a violação da Carta Democrática Interamericana em um dos componentes fundamentais do exercício da democracia, segundo o que estabelece o artigo 4: “A subordinação constitucional de todas as instituições do Estado à autoridade civil legalmente constituída”. Considerou-se então que havia claramente o “intento de alterar a ordem democrática em um Estado membro”, situação configurada nos artigos 17 e subseqüentes da Carta Democrática (especialmente o artigo 20). 

Por isso, a resolução do Conselho Permanente CP/RES. 977 (1772/10), “Situação na República do Equador”, aprovada por unanimidade, determinou: 

“1. Repudiar qualquer tentativa de alterar a institucionalidade democrática no Equador.

2. Apoiar firmemente a República do Equador e o Governo do Presidente Rafael Correa Delgado, em seu dever de preservar a ordem institucional e democrática e o Estado de Direito.

3. Fazer um apelo enérgico à força pública do Equador e aos setores políticos e sociais, no sentido de evitar todo ato de violência ou qualquer outro ato que possa exacerbar uma situação de instabilidade política, atentando contra a ordem democrática instituída, a paz social e a segurança pública.

4. Solicitar ao Governo do Equador que continue a informar sobre o desenrolar dos acontecimentos no país, a fim de que se tomem as ações pertinentes para fortalecer e preservar a institucionalidade democrática.

5. Solicitar que o Secretário-Geral proporcione todo o apoio da Organização, a pedido do Governo do Equador, a fim de preservar a institucionalidade democrática no país.” 

Em cumprimento da resolução do Conselho Permanente, o SG viajou para o Equador a fim de mostrar o pleno apoio da Organização à ordem democrática e ao governo legalmente constituído do Equador. Ele foi a primeira autoridade internacional a chegar, no dia seguinte, ao local dos acontecimentos e reuniu-se em Quito com o Presidente Rafael Correa e o Chanceler Ricardo Patiño. O Secretário pôde verificar in situ o retorno pleno à normalidade democrática, como resultado da rejeição da imensa maioria dos equatorianos à ruptura da ordem democrática, da falta de apoio político à tentativa de alteração da institucionalidade democrática, da clara decisão das Forças Armadas FAA de apoiar o Governo do Presidente Correa e da solidariedade internacional imediata e unânime. 

Os mecanismos externos de defesa coletiva da democracia, ativados oportuna e eficazmente, desempenharam um papel-chave. A reação imediata da OEA, na sessão extraordinária realizada pelo Conselho Permanente, a resolução aprovada por aclamação pelos 33 Estados membros no âmbito da Carta Democrática Interamericana e a viagem imediata do Secretário-Geral ao local dos acontecimentos são uma mostra da aplicação oportuna de nossos recursos para conter a situação de crise, dissuadir setores desestabilizadores e evitar um golpe de Estado no Equador. 

2.-
Honduras

A Assembléia Geral da OEA, realizada em junho de 2010, mediante a resolução AG/RES. 2531 (XL-O/10), “A Situação em Honduras”, instruiu o Secretário-Geral a constituir uma Comissão de Alto Nível para analisar a evolução da situação política em Honduras e apresentar as suas recomendações à Assembléia Geral até 30 de julho de 2010. A Comissão reuniu-se em sessão durante dois meses e entregou o seu relatório em 29 de julho.

Entre as suas conclusões e recomendações, a Comissão identificou a existência de dois obstáculos que impedem um consenso entre os Estados membros para terminar a suspensão de Honduras na OEA: os julgamentos iniciados no regime de fato contra o ex-Presidente Zelaya e seus colaboradores depois do golpe de 2009; e a necessidade de ações concretas de cumprimento de recomendações da CIDH. 

Por outro lado, a Comissão de Alto Nível tomou nota com satisfação da disposição da Comissão da Verdade e Reconciliação para examinar os temas de violações dos direitos humanos no contexto do golpe de Estado, bem como da disposição favorável do Presidente Lobo para convocar um diálogo nacional entre todos os setores políticos, no qual sejam discutidos temas de interesse de todas as partes, com o objetivo de se alcançar a reconciliação da sociedade hondurenha.

Nos meses seguintes à apresentação do Relatório da Comissão de Alto Nível, ocorreram diversos fatos que, embora não mudem substancialmente a questão de fundo no tocante à situação jurídica do ex-Presidente Zelaya em seu país, constituíram avanços na linha das recomendações formuladas por essa Comissão. O Presidente Zelaya foi incorporado como membro do Parlamento Centro-Americano, o que, embora não produza qualquer efeito para fins de imunidade, tem o importante conteúdo simbólico de reconhecer o ex-Presidente como o último Presidente Constitucional de Honduras.

Nos meses seguintes à apresentação do Relatório da Comissão de Alto Nível, o tema dos julgamentos pendentes e do retorno incondicional do Presidente continuou no centro do debate sobre a reintegração de Honduras à OEA, com uma posição cada vez mais aberta e decidida do Presidente Lobo a favor da sua anulação. A Corte Suprema designou um “juiz natural” para examinar o mérito dos julgamentos; mas o juiz se limitou a deixar sem efeito as ordens de detenção contra Zelaya, sem anular as acusações. Os defensores de ofício do ex-Presidente apelaram dessa decisão e o caso deverá ser resolvido dentro de uma ou duas semanas da data de apresentação deste relatório.

Se o Tribunal decidir a favor do Presidente Zelaya, estará eliminado o obstáculo fundamental e seria possível convocar a Assembléia Geral para resolver sobre o retorno de Honduras. Se, porém, esse caminho fracassar, será difícil obter um consenso suficiente para isso. A prolongada situação de exclusão de um país cujo governo tem reiterado muitas vezes a sua vontade de pôr fim à suspensão é inconveniente para a Organização.

Em matéria de direitos humanos, as forças partidárias do ex-Presidente Zelaya têm denunciado reiterados abusos, apesar das medidas tomas pelo Presidente Lobo para fortalecer a ação governamental nessa área. A falta de julgamentos e a continuação de ações repressivas persistem como um problema que seguramente será abordado pela Comissão da Verdade e Reconciliação, que entregará em breve as suas conclusões. 

Finalmente, cabe observar que um fato relevante dos últimos meses foi a aprovação pelo Congresso de Honduras de uma reforma constitucional que estabelece o plebiscito como forma válida de introduzir reformas na Constituição hondurenha, que foi precisamente o que Manuel Zelaya procurou introduzir, motivando as acusações de ilegalidade que serviram de pretexto para a sua derrubada. Além disso, a introdução do plebiscito abre as portas a processos institucionais de reforma e aumenta assim a possibilidade de uma reconciliação nacional, que permitiria a canalização das demandas de reformas por meios legais e pacíficos. 

3.-
Haiti 
O tema do Haiti tem estado presente com alta prioridade há mais de cinco anos na OEA, mas adquiriu uma importância ainda maior na segunda metade do ano passado. O papel da OEA no Haiti foi fundamentalmente político, apoiando o desenvolvimento de um novo registro eleitoral e depois do registro civil, observando as eleições e promovendo o diálogo político. No ano de eleição presidencial, em que nos cabia tanto apoiar o Conselho Eleitoral Provisório (CEP) como organizar uma missão de observação eleitoral, o nosso papel passou a ser muito central e contou com o apoio de toda a comunidade internacional.

Depois do mandato completo de governo democrático do Presidente René Preval, dispondo já o país de autoridades eleitorais supostamente muito mais preparadas que na eleição de 2006, com o primeiro registro eleitoral digitalizado da história do Haiti, com credenciais modernas e seguras para cada eleitor, era de se pensar que o esforço seria muito menor para a OEA e que a eleição seria mais concorrida e normal que a anterior.

Mas aconteceu exatamente o oposto, a devido, sobretudo, a uma cadeia de acontecimentos negativos a partir do início de 2010. Imediatamente após o trágico terremoto de janeiro, muitos sugeriram que as eleições não deveriam ser realizadas e que era necessário um período provisório de pelo menos dois anos para a situação se normalizar, mas sem se indicar nunca o que significava esse período provisório e se ele consistiria na prorrogação do mandato do governo ou na busca de fórmula diversa, sem eleição.

Desde o início, o Presidente Preval manteve a posição de que as eleições deveriam ser realizadas nas datas fixadas, sendo nisso apoiado por toda a comunidade internacional. A OEA afirmou então que era necessário preservar em qualquer circunstância o processo democrático e que a não-realização de eleições seria um retrocesso. Os obstáculos eram enormes, maiores ainda do que se previa naquele momento, mas, fundamentados precisamente na nossa Carta Democrática Interamericana, estávamos convencidos de que não havia outra alternativa.

Os problemas políticos foram o principal obstáculo. Alguns, especialmente grupos empresariais e da sociedade civil, continuavam insistindo em que as eleições não deveriam ser realizadas; a força política ligada ao ex-Presidente Jean Bertrand Aristide, Fanmi Lavalas, tentou uma apresentação de candidatos sem os requisitos necessários e, ao tê-los rejeitados pela CEP, ficou novamente à margem das eleições; a desconfiança em relação à CEP e sua capacidade e disposição de levar a cabo uma eleição limpa aumentou; e tudo isto em meio a uma grande insatisfação com relação às operações de emergência e reconstrução, a qual, para além das responsabilidades objetivas, era canalizada basicamente para o governo e, secundariamente, para a comunidade internacional. Esta última foi particularmente afetada pelo surgimento da epidemia de cólera, atribuída por insistentes acusações à presença no Haiti dos soldados asiáticos da MINUSTAH. 

A esse quadro político e social somavam-se os obstáculos ao próprio processo eleitoral. Os graves efeitos do terremoto sobre a já precária administração do governo haitiano se fizeram sentir também na organização das eleições e na eficiência da CEP. O sistema eleitoral haitiano é muito complexo e a enorme quantidade de candidaturas a todos os cargos dificulta o processo. Nas condições de catástrofe em que ainda se encontrava o país, a ação da CEP, a instalação de centros de votação, a preparação dos materiais e as comunicações foram ainda mais difíceis que em qualquer processo anterior, o que aumentou a desconfiança de muitos.

Conhecedores dessa situação, instalamos muito cedo a Missão de Observação Eleitoral Conjunta da OEA e da CARICOM, chefiada pelo Secretário-Geral Adjunto da CARICOM, embaixador Colin Granderson. Ao longo de vários meses, a Missão trabalhou com a CEP e fez ver, em cada passo, as dificuldades que se apresentavam e propôs soluções.

No entanto, apesar de todo o esforço, as eleições foram realizadas em um clima muito mais negativo que as de 2006, e isso ficou patente no comparecimento visivelmente menor de cidadãos às urnas. Enquanto, em janeiro de 2006, longas filas de cidadãos já estavam formadas às 6h00, quando começaram a ser abertas as zonas eleitorais, dessa vez não houve filas e o processo demorou a iniciar-se. Para reforçar essa primeira impressão, começaram, na metade da manhã, as denúncias de fraude, das quais participavam, além de candidatos sem nenhuma possibilidade de eleger-se, os candidatos de oposição com maior votação. Acumularam-se informações sobre supostas fraudes eleitorais e a confusão atingiu igualmente os representantes internacionais, que começaram a buscar soluções sem ter todos os antecedentes e sem que o processo estivesse concluído.

Neste contexto, a nossa MOE manteve a calma e tornou-se desde logo um referencial, embora também a sua ação tenha sido limitada pela necessidade de retirar observadores de alguns lugares de Port-au-Prince diante do risco iminente de violência. O Embaixador Granderson defendeu a posição de se continuar o processo e a apuração, denunciando as irregularidades comprovadas, e reafirmou dias depois a necessidade de se validar o primeiro turno eleitoral e dirigiu o Grupo de Verificação da apuração que o Presidente Preval solicitou à OEA.

Não cabe a este relatório detalhar todo o processo de observação no primeiro e no segundo turno (mais concorrido e, sobretudo, muito mais normal que o primeiro). O Conselho Permanente já recebeu o relatório do primeiro turno entregue pelo Embaixador Granderson e espera receber o do segundo após a conclusão da apuração. Creio que com ele concluiremos uma das tarefas mais difíceis que nos coube nos últimos anos. A partir de maio, começará no Haiti o segundo governo democrático deste período e esperamos continuar cooperando com ele em suas tarefas futuras. 

O Haiti entra neste novo período com enormes problemas a serem resolvidos. O novo Presidente não terá maioria em nenhuma das duas casas do Congresso, o que dificultará a eleição de um primeiro-ministro e a manutenção da estabilidade do governo. A falta de diálogo, antes e depois das eleições, entre as forças políticas e o fato de que tanto o partido do Presidente que sai como o do recém-retornado ex-Presidente Aristide estarão na oposição poderão tornar ainda mais difícil esse acordo. 

No entanto, a necessidade de um acordo de governabilidade, que permita ao Haiti ter um governo estável e enfrentar as enormes tarefas de reconstrução pendentes, é essencial para fortalecer a democracia nesse país. Além de manter em andamento as tarefas e projetos que estamos realizando, nos próximos anos deveremos nos empenhar ao máximo na promoção do diálogo nacional e do entendimento político. 
SEÇÃO II – OUTROS ASSUNTOS DA CDI RELACIONADOS COM A DEMOCRACIA 

O Relatório de 2010 tratou de uma série de ações da Secretaria-Geral referentes a disposições da CDI. Sem que seja necessária uma resenha completa do ocorrido nos meses posteriores a maio de 2010, é importante indicar a existência de alguns temas com situações ou fatos cujo exame pode ser muito útil para a discussão acerca do melhor forma de aumentar a eficácia da Carta. 

1.-
Cooperação e missões eleitorais

As missões de observação eleitoral estão consagradas como uma tarefa fundamental da OEA no Capitulo V da CDI. No entanto, é importante constatar que, além do título, o texto da Carta também indica para a Secretaria tarefas de assessoria e apoio aos países que as solicitarem.

Estamos cumprindo de fato este duplo mandato. No último ano, realizamos 12 missões de observação eleitoral (incluindo dois países em que foram observados o primeiro e o segundo turno), mas aumentaram substancialmente as missões de assessoria do nosso Departamento de Cooperação e Observação Eleitoral, realizadas a pedido de países membros e em cumprimento do mandato da CDI. Na maioria dos casos, a assessoria refere-se a temas surgidos a partir das recomendações das Missões de Observação. 

Assim, em preparação das próximas eleições gerais na Guatemala estamos realizando uma auditoria do Registro de Pessoas e do Registro Eleitoral, a pedido do governo desse país para estabelecer as bases de eleições participativas e limpas. Com a República Dominicana firmamos recentemente um convênio para apoiar a reforma do Código Eleitoral. Com o Equador também assinamos há poucos dias um acordo para apoiar o seu Conselho Eleitoral 

No esforço mais geral para certificar a qualidade de gestão dos serviços eleitorais (Normas ISO) dos países membros, já realizamos a certificação para Panamá e estamos em processo avançado de trabalho com a Costa Rica, o Peru e o México. No caso do Peru, também estamos cooperando na certificação do sistema de voto eletrônico. Os convênios de assessoria técnica assinados com El Salvador e o Paraguai e os de cooperação horizontal com o Brasil e a Argentina também devem ser mencionados. 

No âmbito multilateral, temos realizado os Encontros sobre Tecnologia Eleitoral com a Venezuela e, recentemente, a Reunião de Autoridades Eleitorais do Hemisfério, com o apoio do EAC dos Estados Unidos. Com a nossa Comissão Interamericana de Mulheres e com a ONU-Mulher iniciamos um trabalho conjunto para o desenvolvimento de metodologias de observação da participação política das mulheres. 

Igualmente, nas próximas semanas realizaremos na Jamaica o Encontro sobre a Lei Modelo de Financiamento Político e Eleitoral com os países do Caribe.

No âmbito da nossa cooperação com a Organização Européia de Segurança e Cooperação (OSCE em inglês), temos uma série de atividades de cooperação nesta área, bem como com a União Africana, na qual a presença de membros do nosso Departamento em Angola em 2009 foi seguida em 2010 por uma atividade semelhante em Togo.

2.-
Programas de melhoria da função pública
Da mesma forma que na área eleitoral, outros programas da área política ou jurídica da Secretaria-Geral vão complementando, de forma crescente, as suas tarefas de observação e verificação, com a ação concreta em apoio a países membros para a melhoria da gestão pública e, portanto, o fortalecimento da governabilidade. Isso se reflete inclusive na mudança de nome do Departamento de Reforma do Estado, que passou a se chamar Departamento de Gestão Pública Eficaz, precisamente para refletir a mudança de orientação nesse sentido. 

O Departamento tem hoje projetos de modernização e gestão pública na Bolívia e no Paraguai, que tentam articular democracia e desenvolvimento mediante o funcionamento mais eficaz da institucionalidade democrática e do Estado em geral. É importante indicar que não vamos aos países com uma “receita” para formular as nossas próprias propostas ou modelos de organização e gestão, mas colocamos a nossa capacidade técnica e institucional a serviço das prioridades e dos objetivos de desenvolvimento dos países.

Esperamos nos próximos meses, na medida em que existirem recursos disponíveis para isso, começar a trabalhar em programas semelhantes em pelo menos um país centro-americano e em outro do Caribe. 

3.-
Programa de cooperação em probidade e combate à corrupção 

O MESICIC concluiu a sua Terceira Rodada de Avaliação, com a qual a maior parte dos 28 países que participam deste sistema de avaliação de pares foram já avaliados pelo menos uma vez. O importante é verificar, em todo caso, de que maneira os nossos países estão progredindo em matéria de transparência e adotando normas cada vez mais exigentes na matéria e como isto se reflete nas avaliações internacionais e na percepção da opinião pública. 

Para ajudar os países a cumprir as recomendações decorrentes das avaliações e apoiar os Estados no combate à corrupção mediante diversos mecanismos de direito internacional e outros de aplicação das normas convencionais no direito interno, a Assembléia Geral criou o Programa de Cooperação em Probidade e Combate à Corrupção. Esse Programa presta serviços de assessoria e secretaria técnica ao MESICIC e apóia os Estados com programas e projetos de cooperação técnica para a implementação da Convenção e, em particular, das recomendações formuladas a respeito pela Comissão de Peritos do MESICIC. 

Em relação direta com os países, também divulga os desenvolvimentos em transparência na gestão pública e cooperação contra a corrupção no âmbito da OEA e dos Estados membros e facilita o intercâmbio de informações entre autoridades com responsabilidades em áreas específicas relacionadas com a transparência na gestão pública e as políticas de prevenção, investigação ou indiciamento de atos de corrupção. Promove igualmente a cooperação, o intercâmbio de informações e o desenvolvimento de atividades conjuntas com outras organizações internacionais (ONU, OCDE, Conselho da Europa, bancos multilaterais) em áreas relacionadas com a transparência na gestão pública e no combate à corrupção.

A participação da sociedade civil nos processos de avaliação confere ao Mecanismo de Acompanhamento a transparência e a credibilidade necessárias. Por isso, o Programa propicia a participação e contribuições da sociedade civil nas atividades nacionais e nos desenvolvimentos no nível hemisférico relacionados com a transparência na gestão pública e o combate à corrupção, incluindo os que são levados a cabo no MESICIC. 

Faz poucas semanas, realizou-se em Brasília a Reunião dos Estados Partes da Convenção Interamericana contra a Corrupção, cujos resultados estão disponíveis para os membros do Conselho Permanente.

4.-
Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas
Este Programa representa uma proposta concreta que vai ao encontro do anseio expresso pelos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) de preservar e promover a cultura e as instituições democráticas por meio da educação. Concebido como uma parceria hemisférica de ministérios da educação do continente, organizações da sociedade civil e comunidade acadêmica, o Programa oferece ferramentas práticas aos Estados membros para levar a cabo os mandatos consignados nos artigos 26 e 27 da Carta Democrática Interamericana e apoiar o papel central da educação como fundamento da democracia, da justiça social e do progresso expressos nos Capítulos II e VII da Carta da OEA. 

Desde a sua adoção em 2005, o Programa Interamericano tem beneficiado os 34 Estados membros da OEA com seminários de intercâmbio de informações e melhores práticas; cursos on-line para a capacitação de professores nos princípios da Carta e sobre como transformar a sala de aula em um espaço mais democrático, bem como para a construção de capacidades na avaliação de políticas e programas de educação para a cidadania; missões de assistência técnica para o intercâmbio de melhores práticas entre dois ou mais Estados com participação de organizações do governo e da sociedade civil; relatórios sobre políticas nacionais e programas de educação cidadã; sete boletins on-line sobre diversos temas; seis números da Revista Interamericana de Educación para la Democracia; e a realização colaborativa do Foro Regional sobre os resultados do Sistema Regional de Avaliação e Desenvolvimento de Competências Cidadãs. 

Em 2011, o Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas realiza o Décimo Aniversário da Carta Democrática Interamericana com uma série de atividades que incluem um foro de alto nível sobre “O papel da educação em valores e práticas democráticas na sustentabilidade da democracia nas Américas”, o lançamento de uma nova rodada do Fundo de Cooperação Horizontal para Missões de Assistência Técnica, o lançamento de dois novos números da Revista Interamericana sobre Educação para a Democracia e do boletim on-line, a finalização do projeto “Educação para Crianças e Jovens Migrantes” e a realização do Foro Regional “Armando Paz”, entre outras atividades. 

Nos seus primeiros seis anos de existência, o Programa Interamericano recebeu o apoio técnico de todos os Estados membros da OEA e o apoio financeiro dos governos do Canadá, da Colômbia, dos Estados Unidos e do México e de organismos internacionais e organizações não-governamentais 
5.-
Direitos humanos 

O recente diálogo entre o Conselho Permanente e a Comissão e a Corte Interamericanas de Direitos Humanos, que foi precedido por uma reunião de países doadores com a Comissão de Direitos Humanos em Ottawa, gerou um diálogo importante no nosso Conselho Permanente, que deve ser preservado. O nosso sistema de direitos humanos, que inclui a Comissão e a Corte e para o qual também contribuem de maneira importante outros organismos, como a CIM e o Instituto Interamericano da Criança, é um dos melhores do mundo no tocante ao conhecimento de casos de violações dos direitos humanos e repousa sobre princípios de universalidade, igualdade e autonomia que devemos respeitar sempre. 

Para fortalecer a CIDH e a Corte, devemos promover a sua universalidade, convocando todos os países a assinar e ratificar a Convenção Americana e os demais instrumentos da OEA em matéria de direitos humanos; incentivar a aceitação das suas recomendações e, no caso de Corte, a obrigatoriedade das suas sentenças; e continuar buscando formas de financiar as suas atividades.

Mas também é preciso reconhecer – e creio que isso está se tornando mais visível nos últimos anos – que não estamos cumprindo um dos objetivos principais do sistema, estabelecido claramente na Convenção Interamericana, que é o apoio que se deve prestar aos países no fortalecimento das suas normas e práticas de respeito aos direitos humanos.
 

Quando a CIDH começou a funcionar, este era considerado um propósito fundamental, reiterado na Carta e na Convenção. Mas havia as necessidades decorrentes da existência de numerosas ditaduras e conflitos internos, com violações reiteradas, a que era necessário atender. Daí, o caráter de defesa da CIDH e a sua função jurisdicional se transformaram na atividade principal da Comissão. Embora os relatórios de países e a criação de relatorias em temas críticos tenham aumentado positivamente as funções da Comissão, é necessário cumprir mais adequadamente a função de promoção e, sobretudo, a assessoria que os governos democráticos requerem na abordagem a problemas delicados sob o ponto de vista dos direitos humanos, contando com o apoio que lhes pode proporcionar a reconhecida capacidade técnica da OEA na matéria. 

Em outras palavras, o fortalecimento da democracia na região requer que o sistema de direitos humanos não somente vigie o comportamento dos países na matéria e reúna evidências acerca dos problemas que ainda subsistem, mas também promova e assessore os Estados na promulgação de normas e na formulação de políticas concretas, e que lhes ofereça assessoria para a solução de problemas que envolvem temas de direitos humanos. Necessitamos de um sistema que equilibre a ação jurisdicional com a ação de promoção dos direitos humanos, da mesma forma que o fazemos com outros sistemas de verificação e assistência (eleitoral, corrupção, drogas, etc.) que combinam a supervisão com a assistência técnica.

O diálogo iniciado nas últimas semanas com a Corte e a Comissão deveria ter continuidade na próxima Assembléia Geral, a fim de se abordar os problemas de fundo pendentes, na busca do nosso objetivo comum de fortalecer o Sistema Interamericano de Direitos Humanos.

6.-
Comissão Interamericana de Mulheres
A CIM adquiriu ultimamente um importante dinamismo, impulsionado pelo relevante trabalho de acompanhamento da Convenção de Belém do Pará e pelo esforço desenvolvido em outras dimensões do tema de gênero, principalmente as de autonomia política e autonomia econômica da mulher.

A criação do ONU Mulheres teve muito a ver com esse impulso, por permitir que todas as organizações de mulheres das Nações Unidas e as regionais, como a nossa, apontem na mesma direção. O recente foro hemisférico “Liderança das mulheres para a democracia de cidadania” conseguiu uma importante convocação, que deveria promover mais ações na área.

O importante é que o trabalho da CIM esteja orientado para o desenvolvimento de políticas concretas para que as idéias sobre a participação política igualitária da mulher, a plena autonomia econômica em suas dimensões de acesso, remuneração, proteção social e participação diretiva e a prevenção e punição da violência de gênero se materializem em políticas para melhorar a condição feminina na realidade concreta dos países. Uma frase de Michelle Bachelet, pronunciada em Washington nestes dias, deveria servir-nos de guia: “Devemos aspirar a algo mais que recolher provas”.

Este é o conceito que une o conjunto dos temas tratados nesta seção. Assinalei muitas vezes que o êxito da Carta Democrática Interamericana não está na medição de transgressões nem na aplicação de punições. A função da CDI é promover o desenvolvimento da democracia em suas diversas dimensões: as eleições democráticas, o fortalecimento da função pública, o aumento da probidade e da transparência, maiores níveis de segurança, a vigência cada vez maior dos direitos humanos, a igualdade efetiva de gênero, menor desigualdade (ou iniqüidade) são só algumas dessas dimensões. O trabalho da OEA em cada uma delas se funda em acordos e convenções que os nossos países aprovaram e assinaram. 

 

A nossa tarefa é dar acompanhamento a esses princípios comuns, verificar o seu cumprimento, identificar as falhas e apoiar permanentemente os países nos seus esforços para corrigi-las. Na seção seguinte, proporemos algumas idéias nessa direção.

SEÇÃO III.- ALGUMAS IDÉIAS SOBRE O TEMA DA EFICÁCIA DA CARTA DEMOCRÁTICA INTERAMERICANA. 

1.-
O resumo fundamental da Carta Democrática Interamericana

Faz alguns dias, na Reunião Anual do Banco Interamericano de Desenvolvimento, o Secretário-Geral Adjunto da OEA, Albert Ramdin, afirmou em seu discurso que o objetivo primordial desta Organização, o mais importante e antigo foro político do nosso Hemisfério, é “promover a democracia para alcançar a paz, a estabilidade e a prosperidade dos povos das Américas”. E acrescentou: “Queremos governos democráticos na região e que a democracia seja praticada”.

Essas palavras, que compartilho plenamente, explicam a razão por que a Carta Democrática Interamericana, assinada há quase dez anos no infausto 11 de setembro de 2001 como uma resolução da Assembléia Geral, conseguiu ter para nós e para os cidadãos da nossa região uma importância maior do que muitos dos tratados e outras resoluções que já foram assinados. Isso acontece porque, situada no momento histórico que hoje vivemos, ela se localiza no centro dos anseios e demandas dos cidadãos das Américas, que sentem, como diz o seu primeiro artigo, que “têm direito à democracia”. Essa frase não se refere somente ao direito de eleger os seus governantes, mas também ao direito a ser governados com pleno respeito aos seus direitos humanos, a ter governos estáveis e eficazes, a viver em paz e segurança e a prosperar, eles e seus filhos, em sociedades livres.

A democracia de origem e de exercício é nosso principal objetivo, um objetivo comum que os nossos Estados assinaram e do qual todos somos parte. Este é o objetivo que queremos ver aperfeiçoado e protegido em nossa comunidade hemisférica. Foi também a vontade de deixar plasmado esse ideal que levou os autores da Carta a incluir, nos três primeiros capítulos, os valores que gostaríamos de ver plasmados em todos os nossos regimes democráticos. 

Por isso, tenho me referido à CDI, em outras ocasiões, como “o programa da República Democrática”. Como todo programa político, a CDI é um objetivo que se quer alcançar e provavelmente nunca será obtido por completo. No entanto, a Carta permite, àqueles de nós que têm a obrigação de zelar pelo seu cumprimento, usá-la como paradigma para ver o quanto os nossos países avançaram nessa direção.

A primeira obrigação que temos a partir da Carta Democrática é promover, em todos os planos, os princípios que ela contém. A Carta não foi concebida para punir os países membros, nem para condená-los pelas falhas que eles possam exibir em seu desenvolvimento democrático. A construção da democracia é um processo em andamento, que sempre é possível melhorar, e nesta tarefa é necessário envidar os maiores esforços. Como tentamos demonstrar na Seção II deste relatório, a nossa ação consiste em propor metas comuns em cada tema, acordá-las coletivamente, estabelecer mecanismos de acompanhamento e avaliação e, quando for o caso, apoiar os países em seus esforços para melhorar em cada uma das características democráticas contidas na Carta.

Mas também é necessário ocupar-se das transgressões, sobretudo quando estas têm uma magnitude que ameaça prejudicar gravemente a ordem constitucional democrática em algum Estado membro. É muito claro que os autores da Carta Democrática não tinham em mente uma transgressão qualquer, mas apenas aquelas que poderiam afetar gravemente a institucionalidade democrática dos países. 

Esse sentimento é evidente no mandato conferido pelos Chefes de Estado e de Governo na Terceira Cúpula das Américas em Québec, Canadá, em 2001, no qual indicaram de maneira explícita que as graves ameaças à institucionalidade democrática e as suas rupturas vão além dos golpes de Estado. 


“ … A manutenção e fortalecimento do Estado de Direito e o irrestrito respeito ao sistema democrático são, ao mesmo tempo, uma meta e um compromisso comum, além de constituírem uma condição essencial de nossa presença nesta e em futuras Cúpulas. Conseqüentemente, qualquer mudança inconstitucional ou interrupção da ordem democrática em um Estado do Hemisfério constitui um obstáculo insuperável à participação do Governo daquele Estado no processo de Cúpula das Américas. Levando devidamente em conta os mecanismos hemisféricos, regionais e sub-regionais já existentes, concordamos em realizar consultas no caso de ruptura do sistema democrático de um país que participe do processo de Cúpulas.


Na atualidade, as ameaças à democracia tomam várias formas. A fim de aumentar nossa capacidade respostas a essas ameaças, instruímos nossos Ministros das Relações Exteriores a preparar, no marco da próxima Assembléia Geral da OEA, uma Carta Democrática Interamericana, que reforce os instrumentos da OEA destinados à ativa defesa da democracia representativa.”

Os nossos governantes certamente tiveram a preocupação de evitar que a CDI fosse usada como pretexto em qualquer situação para afetar a soberania e autodeterminação dos países membros. 

É por isso que a descrição de situações definidas nos artigos 17 a 21 da CDI alude a situações extremas como as seguintes: “quando está em risco seu processo político institucional democrático ou seu legítimo exercício do poder” (17); “quando ... ocorrerem situações que possam afetar o desenvolvimento do processo político institucional democrático ou o legítimo exercício do poder” (18); “a ruptura da ordem democrática ou uma alteração da ordem constitucional que afete gravemente a ordem democrática” (19); “uma alteração da ordem constitucional que afete gravemente sua ordem democrática” (20); “a ruptura da ordem democrática em um Estado Membro” (21).

Da mesma forma, as ações definidas nesses artigos estão voltadas para “preservar e fortalecer a institucionalidade democrática” (18); “promover a normalização da institucionalidade democrática”(20); ou “o restabelecimento a institucionalidade democrática” (21).

Em cada um desses casos delimitados pela Carta Democrática Interamericana, o texto autêntico da Declaração de Québec inclui uma clara referência às “distintas formas” que as ameaças à democracia podem assumir e à necessidade de uma “defesa ativa”. 

Por outro lado, a CDI limita em outro sentido as possibilidades de ação coletiva, sujeitando-a em quase todos os casos à vontade dos governos. No artigo 17, cabe ao governo “que considerar que seu processo político-institucional está em risco” a iniciativa de recorrer à OEA. No artigo 18, para poder atuar, o Secretário ou o Conselho Permanente devem contar “com o consentimento prévio do governo afetado”. Somente nos artigos 20 e seguintes, quando já tiver ocorrido “a alteração da ordem constitucional”, qualquer Estado membro poderá solicitar a atuação do Conselho e a implementação de um mecanismo de defesa 

Em outros termos, enquanto persistir a ordem constitucional, a iniciativa cabe ao governo. Mas quando a ordem tiver sido alterada, a iniciativa de ação estará aberta a qualquer Estado e às decisões do Conselho Permanente e da Assembléia Geral da OEA. 

A conclusão é evidente: a CDI respeita plenamente a soberania dos Estados membros e só permite que os órgãos políticos da Organização atuem – sem o consentimento prévio ou explícito do Estado membro afetado – quando tiver ocorrido uma “uma alteração da ordem constitucional que afete gravemente a ordem democrática…”. 

Não é eficaz, portanto, que só o governo do Estado membro afetado possa recorrer à Carta Democrática Interamericana. De fato, isso constitui um limite importante que impede à Organização de atuar antes da ruptura. Mas quando esta já tiver ocorrido, as possibilidades de ação estão abertas para outros atores, pelo menos para outros Estados. Talvez isso seja considerado insuficiente e se deseje discutir algumas das propostas feitas nos relatórios anteriores para permitir o acesso a outros poderes do Estado ou facilitar a ação da sociedade civil. No entanto, isso significaria introduzir modificações à Carta, algo que o Conselho tem preferido evitar.
2.-
Algumas limitações que poderiam ser sanadas no debate
Em troca, existem alguns obstáculos à eficácia da Carta que poderiam ser abordados sem necessidade de reforma alguma ao seu texto original.

2.1
A ausência de uma definição fundamental

A primeira pergunta a que a Carta não responde é: Quando se entende que ocorreu uma “grave alteração constitucional” ou a “ruptura da ordem democrática”? 

Este tema já foi tratado no Relatório de 2007, mas, como se trata de dar maior eficácia à Carta, sem modificar o seu conteúdo, vale a pena reabri-lo. 

É claro que um golpe de Estado produz uma grave ruptura da democracia. No entanto, de acordo com a Declaração de Québec, as ameaças à democracia adquirem formas “variadas” e requerem uma “defesa ativa”. Algumas formas que parecem indiscutíveis, como a fraude maciça e comprovada em uma eleição, o encerramento inconstitucional de um poder do Estado, a violação generalizada de direitos humanos ou o fechamento de um número substancial de meios de comunicação. Esta não é uma enumeração exaustiva, mas algumas situações que acarretam a redução substancial do exercício democrático. 

Um consenso sobre essa definição, ainda que limitado a alguns eventos, fortaleceria a eficácia da Carta. O fato de não se ter uma definição acordada dos casos de ruptura grave que seja coerente com a amplitude da definição de democracia é um obstáculo grave. 

Uma definição deste tipo permitiria enfrentar adequadamente as convocações sem fundamento para que a OEA atue em todo tipo de situações. Dito de outra maneira, creio que nos últimos anos ocorreram algumas violações visíveis da legalidade democrática em alguns países, mas, afora o golpe em Honduras, não creio que nenhuma delas poderia ser qualificada como uma ruptura grave que justificasse a ação coletiva. Uma definição mais clara dos motivos para atuar coletivamente permitiria esclarecer o que os Estados pensavam quando aprovaram a CDI: restringir a ação coletiva só aos casos mais graves e evitar usar a Carta em qualquer situação.

2.2. A necessidade de atuar preventivamente e não reativamente

Um segundo obstáculo, que não se vê no texto, senão na prática, surge da comprovação clara de que é mais fácil atuar a tempo para conter uma ameaça de ruptura da democracia do que restabelecer a ordem democrática uma vez que a ruptura grave tenha ocorrido. Expusemos em vários documentos casos em que a intervenção oportuna da OEA a pedido de um país membro permitiu desativar crises ou ameaças incidentes e ajudou a manter a paz interna. O caso de exceção foi, precisamente, o de Honduras, em que o governo do Presidente Manuel Zelaya só solicitou a ação da OEA no âmbito da CDI a menos de dois dias do golpe de Estado de 28 de junho de 2009. 

Como resultado, foram adotadas punições duras contra Honduras, cuja suspensão se prolonga por quase dois anos, sem que tenhamos conseguido encerrar essa crise. 

Estou convencido de que a ação preventiva de nossa Organização poderia ter evitado o golpe e a maioria dos graves efeitos que ele provocou. O Conselho deveria examinar a possibilidade de que a Secretaria, inclusive de maneira mais informal, possa levar adiante ações de prevenção e diálogo em países nos quais se preveja a superveniência de uma crise. Sempre que se fez isso, os problemas foram superados e ninguém pôde afirmar com seriedade que existiu alguma forma de atuação “indevida”.
2.3.
A ampliação das informações e da discussão no Conselho

Um terceiro obstáculo é a falta de disposição por parte de muitos Estados para discutir ou explicar as suas situações internas, preferindo alegar que qualquer pergunta sobre isso constitui ingerência indevida em seus assuntos internos. Quando um assunto é de conhecimento público ou foi levantado por diversos meios e organizações não-governamentais, é inevitável que se torne objeto de debate. E que melhor lugar para levar a cabo essa discussão que o principal foro político dos países da América? 

Um excelente exemplo positivo está na atitude do Governo do Presidente Evo Morales da Bolívia, que várias vezes (duas delas por meio do seu Chanceler) forneceu informações sobre o processo em andamento no seu país, em especial em momentos críticos de confrontação. O resultado dessa atitude aberta foi o permanente apoio que o Conselho Permanente tem oferecido ao processo de mudança na Bolívia, a qual tem dúvidas quanto a continuar trazendo a este Conselho informações acerca dos avanços do processo. 

Longe de pôr freios a um debate sobre qualquer situação, que só às vezes aparece na parte da agenda referente a “outros assuntos” e provoca a irritação dos aludidos, o Conselho deveria incentivar as informações e o debate entre os seus membros quando ocorrerem nos países da região fatos controversos ou que pelo menos sejam apresentados como tais. Muitos assuntos relacionados com os princípios da CDI não se qualificam como objeto de tratamento especial e muito menos de ação coletiva. Mas um bom debate no Conselho acerca deles contribuiria para explicá-los e gerar confiança e sentido de cooperação entre os países membros. 

2.4.
Maior uso das “avaliações entre pares” no acompanhamento dos temas da CDI

Tem-se falado muito acerca do estabelecimento de mecanismos de acompanhamento da Carta Democrática, de relatórios periódicos acerca da marcha da democracia nos países, inclusive da criação de um “relator” da democracia, como outras relatorias existentes na CIDH. 

Essas idéias de acompanhamento geral podem ser boas, mas creio que não serão aplicáveis enquanto perdurarem os desentendimentos e as desconfianças acerca das intenções com as quais essa avaliação seria levada a cabo.

Mas existe um mecanismo comprovado em diversos aspectos da atividade da Organização: o MAM em matéria de drogas; o MESICIC em corrupção; o MESECVI em violência contra a mulher. A segunda seção deste documento enfatiza o ciclo virtuoso de promoção da democracia, que vai da promulgação de normas compartilhadas à verificação e avaliação do seu cumprimento e à cooperação multilateral para corrigir defeitos e erros. 

Alguns outros temas de discriminação, de liberdade de expressão e de acesso à justiça poderiam ser objeto de mecanismos semelhantes, que permitam aos países apresentar os seus próprios relatórios, consultam o parecer da sociedade civil, dão espaço aos demais participantes para apresentar as suas opiniões e chegam a conclusões úteis para os países avaliados. A Secretaria deve estar preparada, além disso, para prestar cooperação aos países que a solicitarem, para melhorar os aspectos contestados pelo mecanismo de avaliação.

5.5
A modo de conclusão
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O objetivo deste debate, compartilhado por todos, é aumentar a eficácia da nossa Carta Democrática Interamericana. Ela foi motivo de diversas interpretações nos últimos anos.

De um lado, recorrem à OEA diversos grupos ou setores de oposição dos países, a exigir “a aplicação da Carta” a seus governos, sem entender muito bem quais são os seus conteúdos. 

De outro, há os que rejeitam qualquer uso da CDI, argumentando uma suposta contraposição com a Carta da OEA, especialmente com os princípios de não-intervenção nela consagrados. Embora essas alegações sejam temporariamente suspensas para se obter consensos como na situação obviamente inaceitável de Honduras, em que alguns países até propuseram uma intervenção de maior envergadura, elas têm ressurgido inclusive para o questionamento de um tema taxativamente mencionado na Carta, que são as missões de observação eleitoral.

É prejudicial à OEA a imagem de um “duplo padrão” divulgada na região – uma OEA disposta a atuar com energia em alguns casos e a deixar outros de lado.

Esclareço que não compartilho essa imagem. Creio, como disse antes, que, neste período, as situações de crise surgidas foram tratadas com os instrumentos que a CDI e a Carta da OEA proporcionam. Mas creio também que, se todos nós compartilhamos os objetivos democráticos da Carta de Lima, precisamos esforçar-nos para cumpri-la de boa-fé. Espero que este debate do Conselho seja a ocasião para isso.
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�.	Ver CP/doc.4546/11 Rev. 2, “Proposta da Presidência do Conselho Permanente para dar cumprimento aos mandatos constantes dos parágrafos resolutivos 13 e 14 da resolução AG/RES. 2555 (XL-O/10), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”  (aprovada na sessão de 30 de março de 2011).


�.	A Convenção Americana sobre Direitos Humanos de 1969, em seu artigo 41 estabelece que 





“A Comissão tem a função principal de promover a observância e a defesa dos direitos humanos e, no exercício do seu mandato, tem as seguintes funções e atribuições:… 


b.- formular recomendações aos governos dos Estados membros, quando o considerar conveniente, no sentido de que adotem medidas progressivas em prol dos direitos humanos no âmbito de suas leis internas e seus preceitos constitucionais, bem como disposições apropriadas para promover o devido respeito a esses direitos;... 


e.- atender às consultas que, por meio da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, lhe formularem os Estados membros sobre questões relacionadas com os direitos humanos e, dentro de suas possibilidades, prestar-lhes o assessoramento que eles lhe solicitarem;”
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